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A partir do final da próxi-
ma semana e durante os 
dois meses seguintes, os 
governos latino-
americanos que estiveram, 
na conferência de devedo-
res em Cartagena voltarão 
a movimentar-se para reto-
mar a discussão politica de 
suas dividas externas com 
seus credores do Norte. Se-
rá, em realidade, uma se-
qüência de ocasiões, culmi-
nando com os últimos dis-
cursos do chanceler Rami-
ro Saraiva Guerreiro e do 
ministro Emane Galvêas, 
na ONU e no FMI, respecti-
vamente, no final de setem-
bro. 

Nos dias 10 e 11 próxi-
mos, membros do segundo 
escalão dos governos que 
se reuniram no final de ju-
nho na cidade de Cartage-
na, na Colômbia (Argenti-
na, Bolívia, Brasil, Colôm-
bia, Chile, Equador, Méxi-
co, Peru, República Domi-
nicana, Uruguai e Venezue-
la), voltam a se encontrar 
em Buenos Aires. O propó-
sito será preparar o terre-
no para uma segunda con-
ferência entre chanceleres 
e ministros econômicos, 
prevista para o dia 10 de se-
tembro seguinte, na pró-
pria Buenos Aires. 

Estes técnicos trabalha-
rão em cima das dezesseis 
propostas que constaram 
do documento conjunto de-
nominado "consenso de 
Cartagena". Como os ar-
gentinos sediarão essa se-
gunda conferência, estão 
fazendo as vezes de secre-
taria provisória, ou seja, 
servindo como intermediá-
rios nos contatos com os 
credores e outros países 
em desenvolvimento fora 
da região, além de Órgãos 
financeiros internacionais 
e bancos privados. 

Todos estes governos dos 
países devedores latino-
americanos, independen-
temente do tempo que têm 
de mandato pela frente —
enquanto o brasileiro tem 
poucos meses, o do México 
tem mais de quatro anos -- 

1  , pretendem, no entender 
de uma fonte consultada 
por este jornal, dar um 
prosseguimento natural à 

questão. Isto é, fazer com 
que o diálogo político sobre 
a divida, já correspondido 
pelos credores, evolua para 
ações concretas mutua-
mente satisfatórias. 

REUNIÃO EM 
BRASILIA 

O que se chamará de 
`conferência de Buenos Ai-
res', produzirá um novo do-
cumento, possivelmente 
mais sucinto do que o de 
Cartagena, que servirá de 
matéria-prima para os con-
tatos individuais de cada 
governo com seus credo-
res. Em meados de setem-
bro mesmo, o ministro Er-
nane Galvêas patrocinará 
um encontro, em Brasília, 
entre ministros das Finan-
ças e do Comércio de doze 
países industrializados e do 
Terceiro Mundo, além de 
dirigentes de organismos 
como o Acordo Geral de 
Tarifas e Comércio 
(GATT), Comunidade Eco-
nômica Européia (CEE) e 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). 

Já nos últimos dias de se-
tembro, tanto Emane Gal- 

vêas quanto Saraiva Guer-
reiro partirão para os Esta-
dos Unidos, onde farão seus 
últimos discursos como mi-
nistro da Fazenda e chan-
celer brasileiros junto ao 
FMI e às Nações Unidas, 
respectivamente. Duas 
ocasiões muito propícias 
para fazer um balanço do 
que já foi iniciado no diálo-
go político e reforçar suas 
previsões. 

Saraiva Guerreiro deve-
rá lembrar que, há dois 
anos, o próprio presidente 
João Figueiredo dirigiu-se 
pessoalmente à Assem-
bléia Geral da ONU, em 
Nova York, prevendo o au-
mento das dificuldades de 
pagamento dos devedores, 
verificado de lá para cá. E 
Emane Galvêas mostrará 
'aos outros membros do 
FMI que o Brasil se impôs 
grandes sacrifícios sociais 
e políticos para saldar seus 
compromissos financeiros, 
atitude que deve ser cor-
respondida pelos credores 
com mais flexibilidade no 
novo diálogo aberto recen-
tem ente. 


